

EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022

1. PREÂMBULO
1.1. O Instituto de Previdência Social do Municipio de Coração de Jesus-MG torna público, que realizará na data de 26 de setembro de 2022 às 07h30min em sessão pública no Setor de Licitações da prefeitura Municipal situada à Praça Dr. Samuel Barreto nº S/N – Centro – Coração de Jesus/MG, licitação na modalidade Pregão Presencial pelo critério de julgamento “MENOR PREÇO GLOBAL”, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA E ORGANIZACIONAL, ASSESSORIA ATUARIAL E GESTÃO ATUARIAL E ASSISTÊNCIA PRESENCIAL, com especificações contidas nesse edital e seus anexos.
1.2. O presente certame será regido pela Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Federal nº 12.846 de 1º de Setembro de 2013, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de Setembro de 2014, e ainda pelas cláusulas e condições contidas neste Edital e seus anexos.

2. DO OBJETO
2.1. O presente certame tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em regimes próprios de previdência social – rpps, consultoria previdenciária e organizacional, assessoria atuarial e gestão atuarial e assistência presencial, conforme especificação descrita no anexo I do presente edital para atendimento a demanda suscitada pela Diretoria Executiva do Instituto de Previdência Social do Municipio de Coração de Jesus-MG.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. - Até o 5º (quinto) dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este instrumento convocatório/edital, conforme prescreve o § 1° do art. 41 da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o requerimento no prazo de 03 (três) dias;
3.2. [bookmark: _GoBack]- Decairá do direito de impugnar os termos do presente instrumento convocatório/edital de licitação perante a administração o proponente licitante que não o fizer até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, que eventualmente apresentar falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, conforme prescreve o § 2° do art. 41 da 8.666/93, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o requerimento no prazo de 03 (três) dias;

3.3. Os pedidos de esclarecimentos e pedidos de impugnações deverão ser enviados ao Pregoeiro Oficial por escrito através	do e-mail   licitacoracao@yahoo.com.br, ou protocolizado no setor de Licitação e Contratos, na sede administrativa do Município, constante no preâmbulo deste Instrumento.

3.4. Nos pedidos de esclarecimentos e impugnações, os interessados deverão se identificar com CNPJ, Razão Social, nome do representante, se pessoa jurídica e nome e CPF em se tratando de pessoa física, devendo disponibilizar as informações para contato como endereço completo, telefone e e-mail.
3.5. Os esclarecimentos e respostas aos pedidos de impugnação serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail e publicadas no sitio oficial do município.
3.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.
4.1 - Poderão participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO-EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3º da lei federal nº 123/2006, com Alterações pela Lei Complementar nº 147/2014, legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital.
4.1.1 -Caso não compareça ao certame o mínimo de 03(três) licitantes na condição de ME, EPP ou MEI o processo fica aberto à todas as empresas;
4.2. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:
4.2.1. Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País.
4.2.2. Forem declaradas inidôneas ou se encontrem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.
4.2.3. Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado do Município de Coração de Jesus e suas autarquias.
4.2.4. Estejam constituídas sob a forma de consórcio ou encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
4.2.5. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.
4.2.6. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital.
4.2.7. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
4.2.8. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
5.1. No início da sessão pública de realização do pregão, o representante do licitante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pelo licitante, devendo ainda identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente.
5.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, conforme modelo contido no ANEXO II deste edital, ou documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante.
5.3. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá ser apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição.
5.4. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual, e ata de eleição da Diretoria em exercício, no qual estejam expressos os poderes do signatário para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
5.5. A empresa licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo contido no ANEXO III deste edital.
5.6. O Licitante que desejar obter os benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº. 123 de 14 de dezembro de 2006será assegurado a estes as faculdades previstas
nos art. 42 a 49 da citada lei, com as devidas alterações da Lei Complementar 147 de 07 de Setembro de 2014, para isso a mesma deverá comprovar a condição de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte, no momento do seu credenciamento mediante a apresentação de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ou Declaração de Condição de ME ou EPP, conforme modelo contido no ANEXO IX.
5.7. A Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal deverá firmar Declaração, assumindo o compromisso de promover sua regularização, caso formule o lance vencedor, conforme modelo contido no ANEXO VI deste edital.
5.8. Os documentos, declarações ou certidões de que tratam as cláusulas do item “credenciamento” deverão ser apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE.
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá dos representantes credenciados, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preços, a documentação exigida para habilitação das licitantes.
6.2. Poderá o licitante encaminhar envelopes através da Empresa Brasileira de correios e telégrafos ou por representante não credenciado, ficando o licitante obrigado a apresentá-los até a hora e data estabelecida no preâmbulo, estando ciente que agindo assim, estará impedido de formular lances.
6.3. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preço” e “Habilitação”.
6.4. Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preço e à habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, identificados com o nome da licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação", na forma dos incisos I e II a seguir:

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço:
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CORAÇÃO DE JESUS- PREVCOR PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022 LICITANTE:  	
ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA E ORGANIZACIONAL, ASSESSORIA ATUARIAL E GESTÃO ATUARIAL E ASSISTÊNCIA PRESENCIAL CONFORME ESPECIFICAÇÃO DESCRITA NO EDITAL.

II - envelope contendo os Documentos de Habilitação:
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DECORAÇÃO DE JESUS- PREVCOR PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2022 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022 LICITANTE: 	
ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA E ORGANIZACIONAL, ASSESSORIA ATUARIAL E GESTÃO ATUARIAL E ASSISTÊNCIA PRESENCIAL CONFORME ESPECIFICAÇÃO DESCRITA NO EDITAL.

6.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em cópias devidamente acompanhados dos originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório. No caso da apresentação dos documentos originais, os mesmos serão devolvidos após conferencia pelo Pregoeiro.
6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
6.7. [bookmark: 6.7._Os_documentos_necessários_à_partici]Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo aqueles referentes à proposta de preço e à habilitação, além de seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

7. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 1
7.1. A proposta comercial deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante do ANEXO IV deste edital e impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, com suas páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo.
7.2. Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato da entrega de sua proposta comercial.
7.3. O prazo de validade da proposta será de 60 dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
7.4. As propostas deverão apresentar preço unitário e global, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço.
7.5. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, por lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
7.6. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.
7.7. Os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
8.1. Para fins de contratação, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação consignadas nesse edital, conforme segue:
8.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA:

8.1.1.1. Registro       Comercial,        no        caso        de        empresa        individual;

8.1.1.2. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber, ou;
8.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores ou;
8.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou;
8.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir:
8.1.1.6. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações e do contrato.
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ atualizado.
8.1.2.2 Alvará de funcionamento expedido pela prefeitura da sede do licitante.
8.1.2.3. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
8.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
8.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
8.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;
8.1.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.1.3. REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA:
8.1.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (Matriz da Licitante);

8.1.4. REGULARIDADE TÉCNICA:
8.1.4.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.

8.1.4.2. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, para cada serviço estabelecido no Objeto sendo 01 de Assessoria Previdenciária, 01 de Assessoria Atuarial, 01 de Treinamento e 01 de Gestão Atuarial e fornecido por pessoa jurídica de direito público comprobatório da capacidade técnica para atendimento as especificidades contidas na presente licitação.

8.1.4.3. O(s) atestado(s) de Capacidade Técnica tem (terão) prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explícita sua validade.

8.1.4.4. Além dos Atestados referidos acima, o interessado no presente certame licitatório, deverá apresentar original ou cópia autenticada de Contrato celebrado pelo interessado com órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, comprobatório da capacidade técnica para satisfação de todas as especificidades contidas no Objeto.

8.1.4.5. – Além da apresentação do(s) atestado(s) de Capacidade Técnica, deverá ser comprovada aptidão para desempenho dos serviços através da comprovação de corpo técnico adequado para a realização do objeto da presente licitação, sendo necessário que figure no corpo societário ou no quadro de funcionários profissional Atuário com registro no Ministério do Trabalho e profissional Advogado com registro no Ordem dos Advogados do Brasil, mediante:

8.1.5.1. Cópia autenticada, por cartório competente, da Ficha de Registro de Empregados; ou

8.1.5.2. Cópia autenticada, por cartório competente, da Carteira de Trabalho contendo as anotações do contrato de trabalho; ou

8.1.5.3. Cópia autenticada, por cartório competente, do Contrato Social, no caso de Sócio ou Diretor da licitante.
8.2. DECLARAÇÕES
8.2.1. Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO V.
8.2.2. Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho os menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme ANEXO VII;

8.3. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
8.3.1 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro ou membro de sua equipe de apoio.
8.3.2. Para fins de habilitação, será feita pelo Pregoeiro Oficial nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
8.3.3. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

9. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO.
9.1. No horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão presencial.
9.2. Credenciados todos os representantes dos licitantes interessados em participar do certame, será iniciada a sessão do Pregão.
9.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação”.
9.4. Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS COMERCIAIS, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.
9.5. As propostas comerciais dos respectivos licitantes serão analisadas, verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
9.6. As propostas classificadas serão ordenadas em ordem crescente a partir da proposta de menor preço, selecionando-se aquelas que tenham apresentado valores superiores em até 10% (dez por cento), relativamente àquela de menor preço.
9.7. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas nas condições definidas no item 9.6, o pregoeiro selecionará as melhores propostas, em ordem crescente de valor, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais;
9.8. Se duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preço, o sistema definirá aleatoriamente a ordem de apresentação dos lances.
9.9. As licitantes classificadas farão seus lances verbais de forma sucessiva, iniciando pelo detentor do maior preço, em valores distintos e decrescentes.
9.10. Não será permitida a oferta de lance com objetivo de gerar empate.
9.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará para o licitante sua exclusão desta etapa, sendo mantido o último lance por ele ofertado, para fins de ordenação dos licitantes no final da sessão.
9.12. Quando acordado entre o pregoeiro e todos os licitantes participantes, poderá ser definido percentual ou valor de redução mínima entre os lances e o tempo máximo para sua formulação.
9.13. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.
9.14. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
9.15. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado dos produtos a serem adquiridos.
9.16. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação.
9.17. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.
9.18. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.
9.19. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
9.19.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante;
9.19.2. Documento	que	comprove	contratação	em	andamento	com	preços semelhantes;
9.20. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da documentação e proposta comercial.
9.21. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
9.22. Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:
9.23. O pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior, ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
9.24. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
9.25. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a devida e necessária regularização conforme art. 47 §1º da lei complementar 147/2014.
9.26. A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.
9.27. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
9.28. Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas às exigências documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor oferta.
9.29. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte.
9.30. Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço.
9.31. Aceita a oferta de menor preço, o pregoeiro irá proceder com a abertura do envelope de “HABILITAÇÃO” para verificação do atendimento às exigências do item “8”.
9.32. Verificada a regularidade da documentação o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor.
9.33. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor.
9.34. Será elaborada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes ocorridas durante o julgamento do certame.
9.35. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes desclassificadas serão devolvidos ao término da sessão do pregão

10. DOS RECURSOS
10.1. Encerrado o julgamento, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata.
10.2. O pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer dos licitantes importará decadência do direito de recurso.
10.4. Admitido o recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de suas contrarrazões.
10.5. Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
10.6. O licitante poderá também apresentar as contrarrazões do recurso na sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes automaticamente intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
10.7. A apresentação das razões de recurso e das contrarrazões, assim como documentos complementares, será efetuada obrigatoriamente mediante protocolo junto a Diretoria de Licitações, no horário de 07h00min as 13h00min.
10.8. Os recursos e contrarrazões de recurso devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:
10.8.1. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
10.8.2. Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a Autoridade Competente;
10.9. Não serão conhecidos os recursos quando não forem apresentadas as razões ou estas forem apresentadas fora dos prazos estabelecidos.
10.10. Os recursos terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, exceto quando manifestamente protelatórios ou quando o pregoeiro reconsiderar sua decisão.
10.11. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contra razões.
10.12. As decisões de eventuais recursos serão divulgadas mediante publicação no site oficial http://www.coracaodejesus.mg.gov.br, e Diário Oficial do Município (quadro de avisos da Prefeitura).
10.13. Na ausência de manifestação de intenção de interposição de recursos ou após decisão dos mesmos, o Pregoeiro devolverá os envelopes de “HABILITAÇÃO” inviolados aos licitantes desclassificados podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.
11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO.
11.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso ou decididos os recursos porventura interpostos.
11.2. Constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta homologará o procedimento licitatório.
11.3. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, conforme minuta do ANEXO IX.
11.4. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente.
11.5. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
11.6. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço.
11.7. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de fax, carta postal ou e-mail.
11.8. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12. DO ATENDIMENTO
12.1. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATANTE e solicitados mediante emissão de Ordem de Serviços emitida pelo responsável pela Instituição.
12.2. Após a execução dos serviços, a cada 30 (trinta) dias deverá ser apresentada a Nota Fiscal dos serviços, a qual não poderá conter rasuras ou entrelinhas e deverá ser acompanhada de relatório dos serviços executados no período e ainda do CRF/FGTS e CND/INSS.

13. [bookmark: 13._DO_PAGAMENTO]DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do PREVCOR por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, ou por cheque nominal à contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo da (s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidas e aprovadas pelo CONTRATANTE.
14. [bookmark: 14._DA_DOTAÇÃO_ORÇAMENTÁRIA.]DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

14.1. [bookmark: 14.1._As_despesas_decorrentes_desta_lici]As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias:14.01.01 – PREVCOR
09.122.0002.2126 – Manutenção Atividades da PREVCOR
 33903500 – Serviços de Consultoria
Ficha - 015 - Fonte 105- Taxa Administrativa RPPS


15. DAS OBRIGAÇÕES
15.1. DO CONTRATANTE
15.1.1. Solicitar a Prestação dos serviços através de Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de Compras do Município;
15.1.2. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo recusar os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
15.1.3. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas;
15.1.4. Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato.
15.2. DA CONTRATADA
15.2.1. Executar os serviços em acordo com as condições estabelecidas na proposta;
15.2.2. Se comprometer a assinar e entregar a este setor de licitações o contrato de prestação de serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento do mesmo.
15.2.3. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao provimento dos serviços contratados, inclusive os decorrentes de instalação de equipamentos e aparelhos necessários.
15.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
15.2.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE.

16. [bookmark: 16._DAS_SANÇÕES_ADMINISTRATIVAS.]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE:
16.1.1. Advertência por escrito;
16.2. Multa, até os limites máximos estabelecidos a seguir:
16.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de não atendimento as especificações deste edital e da proposta de preços;
16.2.2. 20% (vinte por cento) do valor do contrato, no caso da CONTRATADA injustificadamente deixe de assinar o contrato no prazo máximo estabelecido, desistir da prestação dos serviços ou executa-la em desacordo com o edital não atendendo plenamente o seu objetivo.
16.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por até 03 (três) anos.
16.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
16.5. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:
16.5.1. Não atendimento às especificações constantes da Proposta de Preços e do anexo I do Edital;
16.5.2. Retardamento imotivado na execução dos serviços;
16.5.3. Interrupção na execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
16.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 16.3 e 16.4.
16.7. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA.
16.8. A	aplicação	das	sanções	observará	o	devido	processo	administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório.
16.9. As sanções relacionadas nos itens 16.3 e 16.4 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores dos Municípios.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.
17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
17.3. O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.
17.4. O pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.5. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão.
17.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no PREVCOR.
17.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.
17.9. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.
17.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Comarca de Coração de Jesus/MG.
17.11. Este Edital está disponível na integra no sitio oficial do município www.coracaodejesus.mg.gov.br  e poderá ser obtido gratuitamente mediante solicitação por e-mail através do endereço licitacoracao@yhaoo.com.br ou ainda na Diretoria Divisão de Contratos e Licitações do Município de Coração de Jesus, na Prefeitura Municipal à Praça Praça Dr Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus.
17.12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro Oficial com o apoio das Assessorias Técnica e Jurídica do Município de Coração de Jesus.
17.13 - Fazem parte integrante deste Edital:
· Anexo I – Termo de Referência;
· Anexo II - Modelo de credenciamento;
· Anexo III - Modelo de Declaração de que Cumpre os Requisitos de Habilitação;
· Anexo IV –Modelo de Proposta;
· Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;
· Anexo VI – Modelo de Declaração de Restrição Quanto a Regularidade Fiscal da ME ou    EPP
· Anexo VII - Modelo de Declaração que não emprega menor;
· Anexo VIII – Minuta de contrato.
· Anexo IX - Modelo de declaração de condição de ME ou EPP

Coração de Jesus-MG, 12 de setembro de 2022.


Wendell Almeida Prates
Presidente da Prevcor
[image: ]
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PROCESSO LICITATÓRIO 02/2022 – PREGÃO PRESENCIAL 01/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO


1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO E LEGALIDADE
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, consultoria técnica previdenciária, atuarial e jurídica para o Instituto de Previdência Social do Municipio de Coração de Jesus - PREVCOR.

1.2. LICITAÇÃO: PREGAO PRESENCIAL - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

1.2.1. Justifica-se a licitação por MENOR PREÇO GLOBAL, por ser o mais eficiente para o objeto, uma vez que os serviços são integrados entre si, trazendo, por conseguinte eficiência no atendimento ao público.

1.3. A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto Municipal N° 338/2009, (Regulamenta Pregão Presencial) e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e demais legislações vigentes e pertinentes á matéria.

2 . ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO LICITADO – REQUISITOS E DESCRIÇÃO DO SERVIÇO.
2.1. Os serviços que trazerem em seu conteúdo referência a alguma marca, fica consignado que não é violação ao Princípio da Isonomia, mas sim mera simbologia, podendo o licitante apresentar proposta cotando um item de forma similar, superior ou equivalente, desde que não descaracterize ou traga prejuízo na forma global do objeto dos serviços.

2.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS; CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICO- PREVIDENCIÁRIA/ATUARIAL COMPREENDENDO:

a) Orientação para o correto preenchimento e emissão de documentos oficiais de encaminhamento obrigatório ao Ministério do Trabalho e Previdência (Secretaria de Previdência Social - SPREV) por meio do CADPREV-WEB e GESCON. (DPIN- DIPR-DRAA-DAIR- ACORDO DE PARCELAMENTO).
b) Elaboração e Acompanhamento de Projetos de Lei e demais propostas normativas necessárias à regularização do PREVCOR, bem como ao estabelecimento de novo plano de custeio.
c) Análise das rotinas administrativas e produção de soluções, visando o aprimoramento de pessoal e serviço.
d) Verificação mensal dos resultados das hipóteses atuariais e biométricas com a devida adequação das provisões matemáticas.
e) Atualização mensal das provisões matemáticas pelo método de recorrência atuarial.
f) Informações on-line sobre os assuntos inerentes aos RPPS.
g) Assessoramento na montagem de processos de concessão de benefícios temporários e vitalícios (aposentadorias/Pensão), bem como, acompanhamento dos registros dos processos junto ao TCE/MG e COMPREV- WEB.
h) Análise de diligências e regularização frente a auditorias e notificações emanadas pelo: Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e Ministério do Trabalho e Previdência (Secretaria de Previdência Social - SPREV).
i) Elaboração da reavaliação atuarial anual e elaboração do Demonstrativo de resultado da Avaliação Atuarial para encaminhamento a Secretaria de Previdência Social - SPREV.
j) Análise do ordenamento Previdenciário Municipal.
k) 	Emissão de pareceres Técnicos Atuariais e Jurídicos acerca do RPPS e gestão previdenciária (aposentadorias e pensões).
l) Acompanhamento na Elaboração da política de investimentos anual, preenchimento do DPIN e seu envio via CADPREV-WEB.
m) Orientação quanto a Operacionalização da compensação financeira do RPPS com o Regime Geral de Previdência Social - RGPS e com os demais RPPS, através do Sistema de compensação financeira pelo Sistema de Compensação Previdenciária – COMPREV-WEB.
n) Visitas técnicas e reuniões com os Conselhos: Deliberativo e Fiscal do PREVCOR. As visitas técnicas serão realizadas trimestralmente e terão duração mínima de 1 (um) dia útil, deverão ser realizadas por profissionais de notória capacitação e em datas agendadas pelo PREVCOR com antecedência mínima de 15 (quinze) dias com abordagem dos seguintes procedimentos impreterivelmente:
· Verificação dos processos de aposentadoria, com análise crítica das concessões de benefícios ocorridas no último mês;
· Verificação da movimentação contábil: conferência do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR e demonstrativos semestrais (financeiro, orçamentário e patrimonial);
· Verificação das remessas do SICOM;
· Verificação da execução orçamentária, patrimonial e financeira;
· Análise dos projetos de leis orçamentárias (LOA, LDO e PPA);
· Orientações quanto aos procedimentos relativos à folha de pagamento.
j) Capacitação para os membros da Diretoria Executiva, Comitê de Investimento e Conselhos: Deliberativo e Fiscal, em preparação para Certificação Profissional Especifica a cada cargo conforme os requisitos mínimos previstos no art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e nos parâmetros estabelecidos na Portaria SEPRT/ME nº 9.907, de 14 de abril de 2020.
· Será abordado o conteúdo programático, já estabelecido no Manual de Certificação Profissional, divulgado pela Portaria SPREV Nº 6.182, em 26 de Maio de 2021.
· Deverá ser cumprida carga horária mínima de 16 horas;
· O treinamento incluirá os membros suplentes dos respectivos Conselhos do PREVCOR.

3– DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1. Os serviços contratados deverão ser prestados na sede Administrativa do Instituto, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação e demais despesas necessárias à execução dos serviços às expensas da Contratante (Instituto).
3.2. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/1993.
3.3. A contratação será regida pela Lei nº 8.666/93, pela Lei nº 8.906/94, pelas disposições do Código Civil, e pelas normas regulamentares do Instituto de Coração de Jesus/MG, inclusive para cumprimento dos atos, satisfação de débitos judiciais e ressarcimentos advindos do contrato.

3.4. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO SUPORTE NAS MODALIDADES ACIMA (ITEM 02) DEVERÃO SE OBSERVADAS AS SEGUINTES METODOLOGIAS, FERRAMENTAS E PRAZOS:
a) Suporte REMOTO, suporte a ser prestado via internet através de ferramentas de acesso remoto (acesso ao micro do cliente para atuação na ocorrência como se estivesse in-loco) de fácil utilização e instalação pelo cliente, segura e estável.
b) Suporte ON-LINE, suporte a ser prestado via internet através de ferramentas de chat e help desk acessíveis, de fácil utilização e instalação pelo cliente, segura e estável.
c) Suporte POR E-MAIL, suporte a ser prestado para questões que não exijam respostas imediatas, geralmente para esclarecimentos de dúvidas ou correlação do trabalho do usuário para com alguma legislação.

d) Suporte POR TELEFONE, suporte a ser prestado sempre que houver dúvidas ou esclarecimento sobre expediente do PREVCOR, devendo este ser prestado imediatamente quando solicitado e, em horário comercial.

3.5. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO SERVIÇO:
3.6. O prazo de contratação será de 11 meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n.º 8.666/93.
3.7. A CONTRATADA deverá executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos imediatamente após a assinatura do contrato, conforme a demanda expedida pela Diretoria Executiva do PREVCOR.
3.8. O Local para execução da Capacitação exigida no objeto no item 2.2, ficará a cargo da CONTRATANTE que dará suporte para a sua realização.
4 – JUSTIFICATIVA
4.1. Justificam-se a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, consultoria técnica previdenciária, atuarial e jurídica para o Instituto de Previdência Social do Municipio de Coração de Jesus - PREVCOR, pois os mesmos são imprescindíveis ao bom funcionamento dos serviços administrativos deste Instituto, visto que a Assessoria Previdenciária, Atuarial e Jurídica torna-se indispensável para o cumprimentos de exigências feitas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e Secretaria de Previdência Social com envio de Relatórios Previdenciários, Técnicos atuariais e Jurídicos, além do auxílio nas adequações da Legislação Municipal em referência a Previdência Municipal que busca sempre estar regular com suas Obrigações para manter vigente o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, além de proporcionar um serviço de qualidade aos seus segurados, sendo assim necessário contratar serviços que disponham de qualidade e eficiência.
5 - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
5.1. Cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas desta licitação, observadas as especificações deste edital e seus anexos, sob pena de responder pelo descumprimento contratual, nos termos do artigo 87 da Lei n° 8.666/1993;
5.2. Reparar, corrigir ou refazer à suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os serviços objeto do Contrato em que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções;
5.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, Inciso XIII da Lei nº 8.666/93;
5.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na forma prevista pelo art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993;
5.5. Atender as solicitações de informações extraordinárias solicitadas pelo Instituto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa de 1% (um por cento) do valor mensal do contrato por infração;
5.6. A emissão de informações, pareceres ou qualquer outro dado, com exceção dos requerimentos (formulários de pedidos), deverá ser feito em papel timbrado do próprio Escritório;
5.7. O CONTRATADO, não se responsabilizará pelos erros, falhas, omissões ou má fé do responsável por cada setor que venha a comprometer a fidelidade dos serviços, aqui contratados, devendo comunicar à pessoa da Diretora Executiva, representante da CONTRATANTE, os deslizes ocorridos e prejudicados à Administração, para que se tomem as medidas de correção necessárias.
5.8. Aceitar por parte da Contratante, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no § 1º do artigo 65.
5.9. As despesas de viagem, de estadia e alimentação decorrentes dos serviços ora contratados quaisquer que sejam as circunstâncias e o lugar, correrão por conta do CONTRATANTE.
6 - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
6.1. Receber e conferir os serviços quando da realização pela Contratada;
6.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos serviços por ela (Contratada) executada.
6.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento.
6.4. Notificar a Contratada, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos encontrados.
6.5. Observar o disposto no Edital do Pregão;
6.6. O Contratante é responsável exclusivo pela segurança de suas informações confidenciais e proprietárias;
6.7. O Contratante se obriga a colocar à disposição da Contratada, equipamentos, pessoal disponível, espaço, e local de trabalhos adequados à prestação de serviços “in- loco”.
7 – DO PAGAMENTO
7.1. Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora até 10° dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, com a apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada pelo setor competente.
7.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.
7.3. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da legislação específica aplicável.

8 [bookmark: 8_–_DA_DOTAÇÃO_ORÇAMENTÁRIA]– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
[bookmark: As_despesas_correrão_por_conta_das_segui]As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias e suas  subsequente no ano seguinte:
15.01.01 – PREVCOR
09.122.0002.2117 – Manutenção Atividades do Instituto de Previdência 33903900–Outros Serv. P. Jurídica (Ficha 015) Fonte 105- Taxa Administrativa RPPS


9. DAS DEMAIS CONDIÇÕES
9.1. As demais condições a serem observadas pela Contratada encontram-se inseridas no Edital do Pregão Presencial nº 01/2022 e respectiva minuta de contrato.




PROCESSO LICITATORIO 02/2022 – PREGÃO PRESENCIAL 01/2022

ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO


Mediante o presente, a empresa................................, inscrita no CNPJ sob nº..................,   representada   por   ............................,   portador   (a)   da   Cédula   de
Identidade nº.............e inscrito (a) no CPF sob o nº	credencia o
(a) Sr.(a) .............................., portador (a) da Cédula de Identidade nº	e
inscrito no CPF sob o nº	, a participar da licitação instaurada pelo Instituto
de Previdência Municipal de Coração de Jesus - PREVCOR, na modalidade Pregão Pregão Presencial nº 01/2022, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando- lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu bem como formular propostas, dar lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos.

..............., ......... de .................................. de .............

Assinatura do Dirigente da Empresa (Reconhecer firma em cartório)

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE:
1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física.
2. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social.
3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa.
4. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa.
5. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002




DECLARAÇÃO

A			, CNPJ nº.		,   com sede à	,	neste	ato	representado		pelo(s)
 	(diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para fins de participação no Pregão Presencial nº 01/2022.

................, ......... de .................................. de .............






Assinatura do Representante Legal da Licitante
Nome:  	

Nº CPF e Cédula de Identidade:  	








OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO


ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


PROCESSO 02/2022 – PREGÃO PRESENCIAL 01/2022


AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CORAÇÃO DE JESUS 
Rua Major José Elias trindade - Centro - 39.340-000
Coração de Jesus - MG.

Ref.: Pregão Presencial nº. _____/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA E ORGANIZACIONAL, ASSESSORIA ATUARIAL E GESTÃO ATUARIAL E ASSISTÊNCIA PRESENCIAL CONFORME ESPECIFICAÇÃO DESCRITA NO EDITAL.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa. nossa proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo a inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha a ser verificada na sua preparação. 

O preço MENSAL desta proposta é de R$_________________ (e por extenso), 
O Valor Global desta proposta é de R$ __________________(e por extenso).

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo que for necessário para a execução total e completa do serviço, bem como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CONTRATANTE. 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia da apresentação da Documentação e Propostas. 

Acompanham a nossa Proposta de Preços os documentos previstos neste Edital, bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Atenciosamente,
____________________________________
Assinatura do Diretor/Sócio/Pessoa Física 

CNPJ:
ENDEREÇO:
E-mail: 
Telefone:
Representante: Nome:
                           Identificação


Local e data

__________________________________________________________
(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa).
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[bookmark: ANEXO_V_-_MODELO_DE_DECLARAÇÃO_DE_INEXIS]ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE




[bookmark: DECLARAÇÃO]DECLARAÇÃO

A		, CNPJ nº.	,  com sede à	, neste ato representado pelo(s)  		 (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento, DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no Pregão Presencial nº 001/2022, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


................, ......... de .................................. de .............



Assinatura do Representante Legal da Licitante Nome:  	
Nº CPF e Cédula de Identidade:  	
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ANEXO VI–DECLARAÇÃO DE RESTRIÇÃO QUANTO A REGULARIDADE FISCAL DA ME OU EPP




DECLARAÇÃO


A			,   CNPJ   nº.		, com   sede à	,	neste	ato	representado		pelo(s)
 	(diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento, na condição de		(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), DECLARA para fins de participação do Pregão Presencial nº 001/2022 que apresenta restrições na documentação relativa à regularidade fiscal e assume o compromisso de promover sua regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, caso formule o lance vencedor.




................, ......... de .................................. de .............




Assinatura do Representante Legal da Licitante


Nome:  	
Nº CPF e Cédula de Identidade:  	



OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO.
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA




DECLARAÇÃO


A			, CNPJ nº.		, com   sede à	,	neste	ato	representado		pelo(s)
 	(diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

................, ......... de .................................. de .............




Assinatura do Representante Legal da Licitante
Nome:	 Nº CPF e Cédula de Identidade:  	

[bookmark: ANEXO_VIII_–_MINUTA_DE_CONTRATO]ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO


PROCESSO LICITATORIO Nº 02/2022 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022		
CONTRATO Nº 00/2022

Contrato de prestação de serviço de assessoria contabil que entre si celebram a Instituto de Previdência Social do Município de Coração de Jesus e a empresa _____________.

Pelo presente instrumento, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CORAÇÃO DE JESUS com endereço na Rua Coronel Luiz Pires, s/nº, Centro, nesta Cidade, inscrito no CNPJ nº 01.209.327/0001-30, a seguir denominado PREVCOR, neste ato representado pela Diretora do Regime Próprio de Previdência Social de Coração de Jesus, a Exmª. Srª. Wendell Almeida Prates, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa _____________, cadastrada no CNPJ ______________, com sede à Rua _____________________, neste ato representado por seu procurador legal, Sr(a) ______________, CPF ____________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, por força deste Instrumento, o presente Contrato, sujeitando-se às normas preconizadas na Lei nº 8.666/1993, Lei 10.520/2002, e no que consta do Procedimento Licitatório nº 02/2022, Pregão Presencial nº 01/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes:
1.1 - DOS FUNDAMENTOS
A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório Nº 02/2022 – Pregão Presencial No 01/2022, regido pelas Leis Federais Nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas posteriores alterações.
Cumprirá a Contratada o contido na proposta vencedora, apresentada na licitação, que fica fazendo parte integrante deste documento como se nela estivesse transcrito. Bem como demais condições expressas no Edital do Pregão Presencial 01/2022, em especial ao Anexo I – Termo de Referencia.
CLAUSULA II - DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO
2.1 – DO OBJETO
Constitui objeto principal do presente, a Contratação de Empresa especializada para Prestação de Consultoria e Assessoria em Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, consultoria previdenciária e organizacional, assessoria atuarial e gestão atuarial e assistência presencial, conforme proposta comercial e especificações constantes no anexo I termo de referência deste edital.

2.2 – DAS NORMAS DE EXECUÇÃO
Cumprirá a contratada o contido na proposta apresentada na licitação, que fica fazendo parte integrante desse contrato.
CLÁUSULA III – DO PRAZO, VALOR DO CONTRATO, DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE.
3.1- DO PRAZO
O prazo de validade do presente contrato será 11 (onze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei conforme Art. 57, inciso IV da Lei 8666/93, mediante assinatura de termos aditivos, havendo acordo entre as partes.
3.2 - DO VALOR
3.2.1 - O valor total do presente contrato é de R$ _____________ (________).
3.3 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
3.3.1 - O Contratado será o responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto do contrato, conforme Cláusula II (segunda) do presente contrato, nos termos do Anexo I termo de referência, e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou para terceiros.
3.3.2 - O contratado não se responsabiliza pelas informações prestadas pelos servidores e veracidade dos documentos fornecidos.
3.3.3 - É responsabilidade do CONTRATANTE a veracidade das informações, dos dados e dos documentos fornecidos, necessários ao fiel cumprimento do estabelecido neste contrato de prestação de serviços.
3.3.4 - O CONTRATADO se obriga a prestar os serviços aqui firmados na sede do CONTRATANTE.
3.3.5 - Todos e quaisquer materiais necessários à fiel prestação dos serviços aqui contratados serão fornecidos pelo CONTRATANTE, quando necessários ou quando solicitados pelo CONTRATADO.
3.4 – DA FORMA DE PAGAMENTO
3.4.1. Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora até 10° dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, com a apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada pelo setor competente.
3.4.2. O valor global, a ser pago pelos 12 (doze) meses trabalhados, deverá ser dividido em parcelas mensais de R$_________________________.
3.5 DO REAJUSTE
3.5.1 Por força das Leis Federais nº 9069/95 e 10.192/2001, os preços poderão ser reajustados após a vigência contratual de 12 (doze) meses, salvo autorização de aumento concedida pelo Governo Federal.

3.5.2 Decorrido o prazo acima estipulado, automaticamente e independente de aditivo, os preços mensais serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.

3.5.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do Contrato e do 12º mês da execução, passando a vigorar o novo preço a partir do 13º mês.
CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias do ano de 2022.
CLÁUSULA V - DAS RESPONSABILIDADES
5.1. DA CONTRATANTE:
5.1.1 O Contratante é responsável exclusivo pela segurança de suas informações confidenciais e proprietárias.
5.1.2 O Contratante se obriga a colocar à disposição da Contratada, equipamentos, pessoal disponível, espaço, e local de trabalhos adequados à prestação de serviços “in- loco”.
5.2. DO CONTRATADO:
I. Cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas desta licitação, observadas as especificações deste edital e seus anexos, sob pena de responder pelo descumprimento contratual, nos termos do artigo 87 da Lei n° 8.666/1993;
II. Reparar, corrigir ou refazer à suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os serviços objeto do Contrato em que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções;
III. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, Inciso XIII da Lei nº 8.666/93;
IV. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na forma prevista pelo art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993;
V. Atender as solicitações de informações extraordinárias solicitadas pelo Instituto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa de 1% (um por cento) do valor mensal do contrato por infração;
VI. A emissão de informações, pareceres ou qualquer outro dado, com exceção dos requerimentos (formulários de pedidos), deverá ser feito em papel timbrado do próprio Escritório;
VII. O CONTRATADO, não se responsabilizará pelos erros, falhas, omissões ou má fé do responsável por cada setor que venha a comprometer a fidelidade dos serviços, aqui contratados, devendo comunicar à pessoa do Presidente da Câmara, representante da CONTRATANTE, os deslizes ocorridos e prejudicados à Administração, para que se tomem as medidas de correção necessárias.
CLÁUSULA VI - DAS DESPESAS
6.1 - As despesas de viagem, de estadia e alimentação decorrentes dos serviços ora contratados quaisquer que sejam as circunstâncias e o lugar, correrão por conta do CONTRATADO.
CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES
7.1 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93 com as devidas justificativas.
CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
8.1 - A fiscalização do contrato será exercida pelo Conselho Fiscal do INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS, visando assegurar o cumprimento dos requisitos para a prestação de um serviço adequado, um satisfatório econômico-financeiro do prestador dos serviços e o atendimento dos aspectos legais em conformidade coma Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
9.1 O descumprimento, por parte da contratada, de qualquer das normas editalícias, contratuais e das diretrizes (termo de referência e normas de acompanhamento contratual) implicará na aplicação de penalidades, consistente em multas, conformedefinido neste Contrato, rescisão contratual e as previstos no art. 87 da Lei federal n° 8.666/1993.
9.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Contratada, ficando a mesma, garantida o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV;
III - Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Coração de Jesus pelo prazo de 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.
9.3 As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que o contratado tiver em razão da presente licitação.
CLÁUSULA X - DO FORO
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Jesus/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.


Coração de Jesus/MG, ___ de _____________ de 2022.



_____________________________                            _________________________________
Wendell Almeida Prates                                        Empresa 
Presidente da Prevcor



TESTEMUNHAS:

1:	CPF: _ 	

2:	CPF: _ 	
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP




NOME DA EMPRESA		inscrito no CNPJ nº	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	e do CPF nº		DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como    			 (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.

 	,	de	de 2022




Nome e assinatura do responsável
CPF nº.: 	 CI nº: 	
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